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A/C PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE

TREMEMBÉ

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N" 102.1/2021

PROCESSO INTERNO N° 6.196/2021

SILCON AMBIENTAL LTDA., empresa sediada na Rua

50.856.251/0002-21, neste atoRuzzi 440, Mauá/SP, inscrita no CNPJ sob n‘

representada cm seus termos estatutários, vem, à presença de Vossa Senhoria, com

esteio no Edital em referência e demais disposições legais atinentes à espécie,

requerer sejam prestados os esclarecimentos abaixo, requerendo seja o presente

pedido acolhido, se for o caso, como IMPUGNAÇÃO AO EDITAL COM

PEDIDO DE LIMINAR COM SUSPENSÃO DO CERTAME, pelas

de fato e direito a seguir delineadas.

razoes

Tem o Certame por objeto contratação de empresa especializada

para ser\ãço de coleta, transporte, tratamento c destinação final de resíduos infectantes.

Inicialmente, cabe salientar que referido Edital carece de

informações objetivas e suficientes para o objeto ao qual se pretende.
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(2)

Sendo assim, segue abaixo as seguintes observações,

questionamentos e impugnações, para que a Administração Pública possa contar

com a devida prestação de serviços que se objetiva.

Item 7.3.:1.)

O Edital determina como requisito comprobatório da capacidade

apresentação de certidão negativa de falência.

Contudo, acredita-se, com o devido respeito, que tal item carece de melhor

comprovação da saúde econômica das empresas, que poderá refletir numa ausência de

fôlego de eventual vencedora para honrar o contrato celebrado.

financeiro das licitantes, tão somente.

A certidão negativa de falência, apesar de necessária, por si só é

muito pouco, pois, estreme de dúvidas, uma empresa pode não estar sendo processada,

cm falência oú recuperação judicial, e ainda assim não ter fôlego para comportar um

contrato desta dimensão. A mesma coisa vale para  o balanço patrimonial, que por si só

não comprova, de maneira clara, a condição de cada uma. Logo, necessário se faz, longe

de qualquer formalismo excessivo, uma análise mais minuciosa da condição econômico-

financeira das licitantes.

A comprovação da qualificação econômico-fínanceira deve

atender à necessidade do caso concreto, seguindo  o art. 31 da Lei 8.666/93 c

entendimento jurisprudencial sobre o tema.

Nas licitações dessa espécie, para contratação de empresas para

serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos — mormente

pelo alto custj) dos procedimentos inerentes à cada etapa do serviço e a delicadeza que

este demanda;, por envolver questão que pode ser prejudicial ao meio ambiente e ao

interesse público - engloba a apresentação não só da certidão negativa de falência, mas

também do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis referente ao exercício
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correspondente, bem como apresentação de índices contábeis, que podem refletir

nitidamente a saúde e capacidade econômica da empresa licitante.

Tais itens (balanço, demonstrações e índices contábeis) aliados à

certidão negativa, serão suficientes para a comprovação pretendida, sem ultrapassar os

limites razoávdis.

Por este motivo, requer seja o edital retificado neste ponto, por

acreditar tratar-se de omissão não proposital.

It4m 7.4.1.:2.)

O item em questão não é claro quanto à necessidade de os

atestados estarem devidamente acervados, dando a eles a validade jurídica necessária

para segurança da Administração, sendo a única forma de comprovar que o teor dos

atestados corresponde à realidade. Logo, questiona-se; os atestados deverão estar

acervados? i

Ainda nessa esteira, questiona-se: o tratamento é considerado a

parcela de maior relevância do objeto licitado, em razão de ser a etapa mais deKcada

e periculosa caso não prestada adequadamente? Em caso positivo, importante

constar a necessidade de os atestados comprovarem  a prestação de tratamento. Em

caso negativo, qual a razão, já que todos os editais dessa espécie adotam o

tratamento como parcela de maior relevância, diante dos riscos existentes?

3.) Item 7.5.5.1. e 7.5.5.2.:

Tratando-se de capacidade técnica, ou seja, um dos quesitos de

maior relevância para aferição da condição das empresas, questiona-se: as licenças

de operação deverão ser apresentadas iá na abertura do certame? As referidas

licenças deverão estar em nome da licitante?
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4.) Item 7.5.6.:

Antes de apresentar os questionamentos e, eventalmente,

impugnação, é bom frisar que, no tocante a subcontratação, relativamente aos

serviços essenciais integrantes do objeto licitado, a própria licitante deve comprovar

possuir capacidade técnica para executá-los diretamente, sendo inviável permitir-se

que a parcela de maior relevância e complexidade técnica seja executada por terceira

empresa, subcontratada. Caso contrário, estar-se-ia permitindo que a contratada

opere como mera empresa intermediária entre a Administração e a terceira empresa

executora dos serviços, em burla à licitação.

j  A subcontratação, na lição do professor Marçal Justen Filho,

como se sabe, deve ser precedida de comprovação da sua

satisfatoriedade.

viabilidade e

Apesar do poder discricionário da Administração Pública, não

há como ir de encontro com atos que, por lei, ela está vinculada.

Enfim, no caso em tela, o item em destaque foi redigido de

maneira que leva a entender que a subcontratação  é permitida para o tratamento e a

destinação £Índ.

Entretanto, como exposto, para que o Meio Ambiente não seja

colocado em risco, e a vencedora não seja mera intermediadora, não pode ser

autorizada a subcontratação do tratamento, visto que é a parcela mais complexa e

custosa do objeto licitado.
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Vale lembrar que, nos contratos administrativos desta

modalidade, a subcontratação é permitida somente para a etapa de disposição final,

em razão da baixa quantidade de empresas que detêm aterros sanitários. Logo,

questiona-se: poderá ser subcontratada somente a disposição final em aterros?

5.) Levado em consideração a necessidade de tratamento de resíduos do

Grupo B no escopo do serviço a ser prestado, deve ser observada a

RESOLUÇÃO CONAMA n° 316, de 29 de outubro de 2002, dispõe

sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de

tratamento térmico de resíduos.

Art. 11. Todo sistema de tratamento térmico para residuos

industriais deverá atingira taxa de eficiência de destruição e remoção

(EDR) superior ou igual a noventa e nove inteiros  e noventa e nove

décimos por cento para o principal composto orgânico perigoso (PCOP)

definido no :este de queima.

ArtL 16. Os residuos de serviços de saúde, quando suscetíveis

ao tratamento térmico, devem obedecer, segundo a sua classificação, ao

que se segue:

GRUPO B: residuos que apresentam risco à saúde pública e

ao meio ambiente devido as suas características fisicas, quimicas e

fisico-químicas, devem ser submetidos às condições especificas de

II

tratamento térmico para resíduos de origem industrial;

Ou seja, quando solicitada licença para tratamento de resíduos de serviço

de saúde do grupo B, e o sistema adotado for de incineração, este sistema deverá

estar habilitado para tratamento de resíduos industriais perigosos, com realização do

Teste de Eficiência de Destruição de Resíduos (EDR) e demonstrando qual foi o

Principal Composto Orgânico Perigoso - PCOP utilizado neste teste.

Nessa esteira, a necessidade apresentação do EDR  e PCOC já foi

discutida em representação perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
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que firmou entendimento no sentido de que é necessária sua apresentação para

garantir a capacitação técnica das empresas licitantes (TC — 16173.989.18-7).

Desta forma, deverá ser comprovado que o incinerador a ser utilizado

cumpre com os dispostos no art. 11 da referida resolução, devendo ser apresentado

o teste queima conforme determinação legal.

É evidente que a não realização do teste de HDR para o tratamento do

grupo B, além de ser uma afronta a legislação vigente, também desagua em risco

ambiental para a população, fauna e flora.

Somente através da realização do referido teste poderá averiguar se o

sistema de incineração demonstrou, ou não, eficiência na destruição de alguns

compostos orgânicos. Caso contrário, estes resíduos poderão contaminar o ar e

consequentemente causar danos irreparáveis à saúde da população local.

Portanto, para a incineração do RSS do Grupo B, não basta o incinerador

estar licenciado para Resíduos de Serviços de Saúde, devendo estar licenciado

também para ijesíduos industriais, tendo, portanto que passar pelo teste de EDR em

seu licenciamento. O Edital prevê o atendimento à essas normas federais? Em caso

negativo, qual o motivo, mormente em razão de se tratar de norma federal que

vincula os entes federativos?

5.1.) Há possibilidade de estarem inclusas as substâncias dos Anexos D

E da Norma NBR 10.004/2004, incluindo Formol, paraldeído U182 123-63-7,

piridina U196 110-86-1,

ou

sais U202 81-07-2, dentre várias outrassacarina e

substâncias noj Grupo B?

ABRELPEcomo referência o parecer da5.2.) Utilizando

flittps://abrelpe.org.br/wp-
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content/uploads/2Q21 /04/RELATORIO MEDICAMENTOS-FINAL.pdf)

datado de 15/03/2021, no qual foi elaborada a listagem dos Medicamentos

utilizados em Hospital, bem como, as classificações desses resíduos nos quais

existem substâncias químicas presentes no Grupo B, pergunta-se: o Principal

Composto Orgânico Perigoso — PCOP deverá representar essas substâncias?

6.) Termo de Referência

6.1.) Tendo em vista que os Resíduos do Grupo A2 devem ser mantidos sob

refrigeração, a empresa LICITANTE deverá comprovar através do

Licenciamento que possui Câmara Refrigerada?

6.2.) Os resíduos A2 são compostos de carcaças de pequeno, médio e

grande porte?

REQUERIMENTO7.)

Forte em tais razões, aguarda a Requerente um posicionamento

de Vossas Senhorias a respeito dessas questões, suprindo-se as omissões e retificando-

se supostos equívocos do editai, requerendo, desde logo, na hipótese de indeferimento

dos pedidos, seja a presente recebida como impugnação ao Edital em referência.

Aguardamos e esperemos as devidas respostas

questionamentos e observações aqui apontados.

aos

Nos colocamos a disposição de V.Sas\para os esclarecimentos

necessários ao Dbjeto licitado.

Silco ientál LtdaTermos em que.

Pede deferimento.

LTBA

Raul Marcèl^. Ribeiro
RG nsi8.2(^.277.g

CPF/MFI51.H8.J28

São Paulo, 28 de outubro de 2021.
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1° Traslado do Livro n“ 3011 - FIs 147/148 '

PROCURAÇÃO PÚBLICA QUE FAZ: SILCON AMBIENTAL LTDA.

SAIBAM quantos este público instrumento de procuração virem que, aos vinte e um dias do
raês de dezembro do ano dois mil e vinte (21/12/2020), nesta cidade, na Alameda Santos, n
1470, 13° andar conjunto 1301, Cerqueira Cesar, CEP: 01418-100, onde a chamado vim, e
perante mim, Rogério Alessandro Batista de Souza, escrevente autorizado do 2° Tabelião de
Notas, compareceu como outorgante; SILCON AMBIENTAL LTDA, com sede nesta
Capital, na Alameda Santos, n° 1470, 13° andar conjunto 1301, Cerqueira Cesar, CEP: 01418-
100, inscrita no CNPJ/ME sob n° 50.856.251/0001-40, com seus atos constitutivos
registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo ~ JUCESP, com o NIRE sob o n°
35.213.840.293, com sua ultima alteração de contrato social consolidado datado de
15/07/2019, registrado na JUCESP sob o n° 592.979/19-2 em sessão de 28/11/2019, cuja
cópia fica arquivada nestas Notas juntamente com  a ficha cadastral completa emitida pela
JUCESP online aos 04/12/2020, neste ato representada nos termos da clausula 9“ da referida
alteração contratual, pela sócia: CAROLINA BARI ALDRIGHI MOREIRA PIRES,
brasileira, nascida aos 27/03/1979, casada, empresária, portadora da cédula de identidade RO
n° 29.542.282-2 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o n° 216.735.538-69, residente e

I  domiciliada nesta Capital, na Rua Doutor Melo Alves, n° 215, apartamento 41, Cerqueira
Cesar, CEP: 01417-010; a presente foi reconhecida como a própria pelo exame dos

i  documentos apresentados, do que dou fé. Então, pela outorgante, na forma representada, me
I  foi dito que, pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, nomeia e constitui,
I  nomeia e constitui seus procuradores: LUÍS CARLOS FERREIRA, brasileiro, casado,

advogado, portador da cédula de identidade RG n° 4.474.717-2 SSP/SP, inscrito no CPF/ME
sob 0 n° 654.503.458-87, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Samambaia, n° 571,
apartamento 61, Bosque da Saúde, CEP: 04136-111; RAUL MARCEL GONÇALVES
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I  RIBEIRO, brasileiro, casado, gestor comercial júnior, portador da cédula de identidade RG
I  n° 18.202.277-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob  o n° 151.118.128-14, residente e

\ I domiciliado nesta Capital, na Rua Herbert Hoover, n° 80, apartamento 31, Jardim Leonor
i  Mendes de Barros, CEP: 02347-010; VANESSA ROCA MIGUEL LOIOLA, brasileira,

casada, analista administrativo júnior, portadora da cédula de identidade RG n° 29.187.556-7
SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o n° 281.029.368-60, residente e domiciliada nesta Capital,
na Rua Engenheiro João de Massé, n° 152, Jardim Clímax, CEP: 04177-330; e,
GIANCARLO ESPOSITO, brasileiro, casado, gerente comercial, portador da cédula de
identidade RG n° 23.655.632-0 SSP/SP. inscrito no CPF/ME sob o n° 293.451.008-57,/

l

\

residente e domiciliado nesta Capitai, na Avenida Leonardo da Vinci, n° 2566, apartamento
123, torre 02. Jabaquara, CEP: 04313-002; aos quais confere poderes para em conjunto ou
isoladamente, representa-ia bem como todas as suas filiais, em SESSÕES DE
LICITAÇÕES, perante os órgãos públicos em geral. Federal, Estadual, Municipal,
Autarquias, Empresas Públicas e Privadas, podendo para tanto referidos procuradores,
apresentar propostas, negociar valores, examinar  e rubricar documentos, requerer, impugnar,
transigir, interpor e desistir de recursos, apresentar documentos, prestar declarações, enfim,
assinar todos os papéis e^documentos nece^ários, com exceção de assinaturas de contratos e
aditivos, enfim, praticar todos os dem^^^cte necessários ao pleno e fiel desempenho do
presente mandato. O PRESENTE IT^^^^ífelNTO TERÁ VALIDADE ATÉ O DIA
TRINTA E UM DO MÊS DE DjgZEM(
(31/12/2021). Todos os d
notarial ficam, nesta d
Notas da Comarca da(

ANO DE DOIS MIL E VINTE E UM
obrigatório mencionados neste ato

(í^razo legal, neste 2° Tabelionato de
*^^^tivas pastas próprias, tendo como

ent e
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Estado de São Paulo

; \

colo informatizado deste mesmo ato notarial, nos termos do Cap.

XVI, Tomo 11, das^ormás de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São
Paulo De com^ssim-disseram, dou fé. A pedido da outorgante, na forma representada,

lavrei o presenté instr>ímento, o qual feito e lhe sendo lido, outorgaram, aceitaram na forma

redigida e asZnam./Eu, Rogério AlesíandK^^Batista de Souza, Escrevente, a escreví. Eu
Douglas de^mptís Gavazzi. SubsüKÍto do Talião, a subscreví, (a.a) // CAROLINA BARI

ALDRIGI^M.ífeiRA PIRES/ TRASLADADA em 22 de dezembro de 2020. Eu
_EGlNALD0/lAN0EL DO

Eu, Douglas /e Campos Gavazli, Substituto do Tabelião, o conferi e assino

número de ordem do

ÍASCIMENTO) Escrevente, fiz imprimir o

presen/ tr; lO.

hlico e raso.em

DA VERDADE

uglasfle CãBtós Gavaza

SUBSTirVo totabeiÍãi

.$ 79,82; A Secretaria da Fazenda: RS 54,64; SantaCUST.AS E EMOLUMENTOS: Ao Cartório R$ 280.88; Ao Estafloi
Casa: RS 2,80; Ao Registro Civil: RS 14.78; Ao Tribunal da Justiça: RS 19,28; Ao Município: RS 6.00; Ministério Público- RS
13,48; TOTAL: RS 471.68

PROTOt:OLO N° 219.244

SELO DIGITAL: 1127221PR000000207620620Y - RS 471.68
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